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Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 
[...] 
III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento 
relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 
deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo 
de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica. 
 
Extrai-se do artigo acima transcrito a existência de dois pressupostos que devem estar 
presentes cumulativamente para a concessão in limine da suspensão, a saber, fundamento 
relevante e na hipótese em que o ato impugnado puder resultar na ineficácia da medida.  
 
Destaco que inexiste nos autos qualquer demonstração de risco de ineficácia da medida, 
portanto, o simples fato de figurar como 1ª suplente não é suficiente para concluir haver 
risco à Impetrante. 
 
Verifica-se que o segundo pressuposto ainda não se efetivou e não há risco que se efetive 
diante do simples fato deste Relator entender prudente ouvir a autoridade coatora e a 
douta Procuradoria Regional Eleitoral. 
 
Desse modo, apreciarei a medida liminar após informações a serem prestadas pela 
autoridade apontada coatora e manifestação da douta Procuradoria Regional Eleitoral. 
 
Oficie-se à autoridade apontada coatora no sentido de prestar, no prazo legal, as 
necessárias informações. 
 
Após, à douta Procuradoria. 
 
Cumpra-se com a máxima urgência.” 
 
Vitória (ES), 31 de janeiro de 2017. 
 
Jurista ADRIANO ATHAYDE COUTINHO  
Relator 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO,  
 
Vitória/ES, 9 de março de 2017.  
 
JOSÉ MARIA MIGUEL FEU ROSA FILHO 
SECRETÁRIO JUDICIÁRIO  
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Portarias 

 

 

PORTARIA Nº 39, DE 10.03.17. 

 
O Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, consoante o art. 2º, XV e 
alíneas, c/c o art. 15, II, “a”, da Resolução TRE-ES nº 813/2015, 

 
RESOLVE instituir Equipe de Planejamento de Contratação de Solução de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (STIC), nos seguintes termos: 

 
Autos 2.919/2017 
STIC Contratação dos serviços de suporte ao código-fonte 

(software) e de atualização evolutiva e corretiva do 
Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) Oracle 
para duas licenças Enterprise Edition em uso no site de 
contingência. 

Equipe 
Integrante Demandante Janine Venturini de Rezende (substituto: Juliana Hiroko 

Kowata) 
Integrante Técnico Juliana Hiroko Kowata (substituto: Janine Venturini de 

Rezende) 

julia.rosa
Retângulo
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Integrante Administrativo Marcos Venturott Ferreira (substituto: José Adriani 
Brunelli Desteffani) 

 
ALVIMAR DIAS NASCIMENTO 
DIRETOR GERAL  
 

CORREGEDORIA ELEITORAL 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 
ZONAS ELEITORAIS 

 

2ª Zona Eleitoral 

 
Editais 
 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 17/2017 
 
Processo nº 782-14.2016.6.08.0002 
Protocolo nº 77.097/2016 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
De ordem do Exmo. Sr. Dr. Fabio Pretti, MM. Juiz da 2ª Zona Eleitoral de Cachoeiro de 
Itapemirim e Atílio Vivacqua, Estado do Espírito Santo, por nomeação na forma da lei, etc. 
 
TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que fica INTIMADO o candidato 
Sebastião Duarte Machado, do Município de Atílio Vivacqua/ES, na pessoa de seu 
advogado Dr. Josué Guimarães Soares - OAB/RJ nº 184.453, e outro, para, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, se manifestar sobre as questões abaixo relacionadas, 
complementar as informações prestadas nos autos, bem como apresentar os 
esclarecimentos necessários ao exame ou, ainda, sanar as falhas abaixo relacionadas:  
 
1) Foram identificadas as seguintes omissões relativas às despesas constantes da 
prestação de contas em exame e aquelas constantes da base de dados da Justiça Eleitoral, 
obtidas mediante circularização, informações voluntárias de campanha e confronto com 
notas fiscais eletrônicas de gastos eleitorais, revelando indícios de omissão de gastos 
eleitorais, infringindo o que dispõe o art. 48, I, g, da Resolução TSE n. 23.463/2015: 
 

 DADOS OMITIDOS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
(CONFRONTO COM NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE GASTOS ELEITORAIS) 
DATA CPF/CNPJ FORNECEDOR Nº DA NOTA 

FISCAL 
VALOR (R$)¹ %² 

 29/08/2016 27.740.877/0001-75 DIGRAPEL DISTRIBUIDORA DE 
PAPEL E GRAFICA LTDA - EPP 

6019 250,00  

¹ Valor total das despesas registradas 
² Representatividade das despesas em relação ao valor total 
 
2) Apresentar o extrato bancário da conta de campanha. 
 
DADO E PASSADO, nesta cidade de Cachoeiro de Itapemirim, aos 09 dias do mês de Março 
do ano de 2017. Eu, _________ Michele Depollo Longo Belmock, Chefe de Cartório, 
conferi e subscrevo. 
 
MICHELE DEPOLLO LONGO BELMOCK 
CHEFE DE CARTÓRIO 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 16/2017 
 
Processo nº 733-70.2016.6.08.0002 
Protocolo nº 76.969/2016 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

julia.rosa
Retângulo




